Este artigo é publicado na sua língua original, e disponibilizado através do Observatório Europeu de Relações Laborais (EIRO) como serviço para os utilizadores da base de dados EIROnline. O EIRO é um projecto da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho. As informações contidas neste artigo não reflectem necessariamente a posição ou opinião da Fundação. O Centro Nacional do EIRO que submeteu o artigo para publicação é responsável pelo seu conteúdo e exactidão. Para mais informação clicar “About this record” na página do EIROnline onde o artigo se encontra.


New Developments in Implementing, Evaluating, and Monitoring Equal Opportunities with Regard to Gender


Novos desenvolvimentos na matéria da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres


In June of 2001 a new set of rules went into practice aimed at reinforcing mechanisms to monitor and punish labour practices that are gender-discriminatory.  Under the new set of rules, a yearly evaluation will also tale place to measure the progress being made in the effort to end gender discrimination.  At the same time, other mechanisms are being developed: public powers are putting the finishing touches on yet another initiative in which prizes for good practice will be given to companies, and trade unions are getting ready to initiate a public debate on the topic.  


Em Junho 2001 novas regras entraram em vigor em Portugal destinadas a reforçar os mecanismos de fiscalização e punição das práticas laborais discriminatórias em função do género e a implementar uma avaliação anual dos progressos neste domínio. Outros mecanismos estão simultaneamente sendo desenvolvidos: os poderes publicos ultimam mais uma iniciativa de atribuição de prémios de boas práticas a empresas e os sindicatos implementam debate público do tema.


Vinte anos após a Lei de Igualdade de Oportunidades e de Tratamento entre Mulheres e Homens no Trabalho, no Emprego e na Formação Profissional Decreto Lei No 392/79 de 20 de Setembro e de acordo com pesquisas efectuadas, o perfil de inserção da mulher no mercado de trabalho, e apesar das evoluções positivas, ainda apresenta em Portugal assimetrias diversas:


Embora se possa salientar que Portugal tem uma das taxas de actividade feminina entre as mais elevadas da União Europeia quer a taxa de actividade das mulheres quer os seus ganhos mensais médios continuam inferiores aos homens.


É mais elevada a sua participação no desemprego


Nos trabalhadores por conta de outrem, as mulheres continuam sub-representadas nos níveis de qualificação superiores e sobre-representadas nos sectores tradicionalmente femininos 


�Dos trabalhadores a tempo parcial, com contrato a termo e a receber salário mínimo qualquer que seja a dimensão das empresas, no trabalho ao domicílio,a maioria são mulheres.


�Plano Nacional de Emprego


O Plano Nacional de Emprego (PNE) referente a 2001 contempla o reforço das políticas de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. Prevê, nomeadamente:


O desenvolvimento de um sistema apropriado para avaliação da situação das mulheres e doa homens relativamente ao emprego, à formação profissional e ao trabalho remunerado e não remunerado;


O combate às disparidades entre sexos, nomeadamente: reduzir em 25% até 2003 as diferenças entre as taxas de desemprego das mulheres e dos homens; reduzir as desigualdades nos ganhos médios das mulheres e dos homens; reduzir as assimetrias de género nas profissões e nos sectores em que a segregação é mais acentuada; criar condições para o estabelecimento, por acordo dos parceiros sociais, de progressos no quadro da contratação colectiva que reduzam as desigualdades e combatam a segregação no mercado de trabalho;


A conciliação entre a vida profissional e a vida familiar, através de medidas como: a introdução na organização social e na cultura das empresas a ideia de que a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar é um direito e um dever das trabalhadoras e trabalhadores bem como uma responsabilidade social; a melhoria das condições de vida e de trabalho das mulheres e a sustentabilidade da vida familiar; a melhoria das condições que incentivem uma melhor partilha das responsabilidades familiares.


As novas regras de avaliação, fiscalização e punição da discriminação


No finais do mês de junho entraram em vigor duas leis:


- Lei no 9/2001- D.R., IS-A, nº117 de 21de Maio que visa reforçar a fiscalização e punição em casos de  incumprimento da aplicação da legislação sobre igualdade de oportunidades. Esse reforço apresenta vários aspectos:  


 Alarga as competência da Inspecção Geral do Trabalho para a prevenção fiscalização e punição de práticas laborais discriminatórias incluindo as indirectas considerando  discriminação indirecta sempre que uma medida, critério ou uma prática aparentemente neutra prejudiquem de modo desproporcionado os inidviduaos de um dos sexos não sendo justificada por outra qualquer razão  A IGT pode actuar a todo o tempo por sua iniciativa ou por solicitação de entidade idónea


 Valoriza os pareceres que a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego CITE possa dar relativos às discriminações laborais. A CITE dará pareceres sobre os indícios de práticas discriminatórias e pode trabalhar em estreita colaboração com o IGT nomeadamente acompanhando os inspectores no seu trabalho de inspecção 


Lei no 10/2001-D.R., IS-A, no 117, 21de Maio que estabelece uma avaliação anual sobre a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em Portugal  prevendo que o Governo deverá enviar ao Parlamento até ao fim de cada sessão legislativa anual um relatório sobre o progresso da igualdade no emprego e na formação profissional.


O relatório deve conter indicadores nacionais os quais que devem incluem dados considerados imprescindíveis para uma avaliação pelo Parlamento dos progressos sobre a eliminação da discriminação baseada no genero nomeadamente: 1) informação sobre os recursos humanos e materiais directamente envolvidos na observância da legislação sobre a matéria, 2)o numero de acções de fiscalização e inspecção 3)os critérios observados nas esclhas das acções de fiscalização e 4) o numero de queixas apresentadas com a sua distribuição geográfica, sector de actividade e matérias 


O Parlamento analisará o relatório com a presença obrigatória do Governo.


A CITE e as Boas práticas: o prémio Igualdade é qualidade 


A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego está de novo avaliando as candidaturas ao prémio Igualdade é Qualidade pt0004190f corresnpondente a 2001, constatando-se que o numero de candidatura tem vindo aumentar anualmente. 


Poderam concorrer a este prémio todo o tipo de empresas ou organizações que provassem um desempenho economico equilibrado nos últimos anos e com  tipos de práticas tais como:


Boa monitorização da respectiva evolução da situação dos/as trabalhadores/as


Uma política de Gestão de Recursos Humanos que contemple, designadamente, a Igualdade de Oportunidades, no recrutamento, selecção a progressão na carreira dos/as trabalhadores/as, formação profissional a conciliação entre trabalho e vida familiar e a gestão da diferença; 


Uma política de Igualdade de Oportunidades traduzida, nomeadamente, num plano de acção com vista à recuperação progressiva de eventuais situações de desigualdade; 


Participação equilibrada de trabalhadores e de trabalhadoras nos processos de consulta e/ou decisão; 


Adopção em todos os documentos da empresa ou entidade (convocatórias, circulares internas, anúncios, etc.) de uma linguagem correcta e não discriminatória; 


No ano de 2000 foram distinguidas várias empresas, uma do sector bancário Crédito Predial Português e três do sector industrial, uma metalurgica: Bruno Yanz e outra da industria autromóvel: Salvador Caetano assim como várias menções honrosas nomeadamente na Rádio Televisão Portuguesa pt0103137n.


Seminário


No mês de Junho realizou-se um seminário da iniciativa conjunta do Confederação Europeia de Sindicatos, Confederação geral de Trabalhadores Portugueses, União Geral de Trabalhadores, sob o título "Igualdade Salarial" e que correspondeu a mais uma tentativa de discussão e reflexão sobre esta temática. O desenho do panorama de desigualdades entre homens e mulheres no emprego em Portugal, alertou para a necessidade de novas medidas, tendo contudo realçado os desenvolvimentos registados, nomeadamente no que diz respeito à implementação do Plano Nacional de Emprego e à legislação que entrou em vigor.


Comentário


É pois um facto que a lei, em Portugal, deixou de hierarquizar homens e mulheres enquanto categorias, proibindo a desigualdade entre uns e outras tanto na esfera pública, em que se insere o domínio laboral, como na esfera privada. Contudo, a prevalência do paradigma masculino no mundo laboral é ainda uma realidade.


De acordo com as caracteristicas nacionais do sistema de relações profissionais português constata-se nesta feature que é dada um grande importância aos mecanismos de regulação baseados na inspecção em simultaneo com o desenvolvimento de métodos baseados em boas práticas. O facto de os mecanismos de as acções de fiscalização e punição de estenderem a discriminação indirecta merece muito relevo sobretudo por parte dos sindicatos.


As práticas da negociação colectiva sobre o tópico da igualdade, as quais embora pouco desenvolvimento estão numa fase de expansão
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